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“Numa escola inclusiva, o aluno é sujeito de direito e foco central de toda ação educacional; garantir a sua caminhada no processo de aprendizagem e de construção das competências necessárias para o exercício pleno da cidadania é, por outro lado, objetivo primeiro de toda ação educacional.”

                                           Aranha,2004

RESUMO

Este artigo analisa o universo da criança com deficiência visual e visa aprofundar estudos relacionados ao processo de alfabetização dos mesmos, suas especificidades e as metodologias utilizadas para a obtenção de melhores resultados. Aborda questões e caminhos que podem beneficiar o processo de ensino-aprendizagem. Na questão da prática pedagógica busca-se olhar o trabalho com alunos com deficiência visual e a reflexão de procedimentos e recursos específicos que ajudam a direcionar o professor em sala de aula. Neste trabalho utilizou-se a pesquisa bibliográfica como metodologia de pesquisa e da relação teoria-prática, evidenciando a necessidade de se ficar atento às práticas pedagógicas que melhor se adapte às peculiaridades da criança cega.  O processo de educação para crianças cegas ocorre do mesmo modo como para a criança vidente. A criança vidente tem contato com o mundo letrado através da visão, enquanto que o aluno cego percebe as letras através do tato. Para o ensino, os objetivos são os mesmo, no entanto, os caminhos utilizados são diferentes.
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ABSTRACT

This article looks at the child's universe with visual disabilities and aims to deepen studies related to literacy process thereof, their specificities and the methodologies used to obtain better results. Addresses issues and ways that can benefit the teaching-learning process. On the question of pedagogical practice seeks to look at the work with students with visual impairment and the reflection of specific procedures and resources that help direct the teacher in the classroom. In this work we used the literature as research and theory-practice relationship methodology, highlighting the need to be aware of the teaching practices best suited to the peculiarities of the blind child. The process of education for blind children occurs in the same way as for the sighted child. The child seer has contact with the literate world through sight, while the blind student realizes the letters by touch. For education, the goals are the same, however, the paths used are different.
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INTRODUÇÃO


A inclusão de deficientes visuais nas instituições de ensino e na sociedade é um grande desafio que a educação enfrenta hoje. Sociedade, professores, gestores educacionais e o poder público devem ser e estar preparados para a inclusão dos deficientes visuais, pois este, assim como toda a sociedade, tem direito à educação de qualidade. No entanto, percebe-se a necessidade de se obter maiores conhecimentos para auxiliar a formação de professores que atuam no sistema regular de ensino, proporcionando uma educação eficiente e, que favoreça os alunos. Muitas vezes, o professor recebe um aluno cego e fica sem saber quais as ações corretas e como se deve proceder no processo de alfabetização do mesmo.

Fazendo-se valer de pesquisa bibliográfica, procurou-se buscar mais informações e identificar fatores que podem ajudar no planejamento adequado de ações interativas e que servirão como orientação e apoio para os profissionais desta área. 


Para tanto, buscou-se o conhecimento a respeito da deficiência visual com seus principais aspectos, características e peculiaridades, a alfabetização e aprendizagem de pessoas cegas, a abordagem dos principais recursos didáticos para sua educação e o trabalho do Atendimento Educacional Especializado. Este trabalho constitui-se numa oportunidade para um melhor entendimento do processo de alfabetização e das necessidades de uma educação com qualidade para a criança cega.

2. DESENVOLVIMENTO
A aprendizagem é um processo individual, porque cada um tem um jeito de apropriar-se do conhecimento, o que acontece desde o nascimento e se estende por toda a vida. A aprendizagem envolve pensamento, afeto, linguagem e ação. Esses processos precisam estar em harmonia para que o sucesso seja obtido, assim como a família e a escola tem papel essencial e indispensável nesse processo.
2.1 EDUCAÇÃO INCLUSIVA
O conceito de educação inclusiva busca a inserção social de todas as crianças com necessidades educativas especiais na rede regular de ensino. Nesta integração busca-se a interação com outras crianças e um desenvolvimento conjunto. No entanto, por vezes, surgem dificuldades por parte da escola e professores em integrar essas crianças devido às necessidades de obter condições adequadas. 

No Brasil, a constituição de 1988, assim como a LDB 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) mostra a importância de promover a inclusão educacional como elemento formador da nacionalidade. Para que a escola seja na íntegra um espaço de formação para todos, com um ambiente verdadeiramente inclusivo, é preciso que as políticas públicas de educação sejam direcionadas à inclusão e que esteja munida com materiais, equipamentos e professores especializados.

A democracia da educação só se confirma nos sistemas educacionais que promovem a qualidade de ensino e se tornem aptas a responder às necessidades de cada educando de acordo com suas peculiaridades, pois todos precisam de escola para aprender e não para marcar presença ou serem atendidos à parte. 

Uma escola inclusiva, embora seja contestada por alguns e tenha assustado a comunidade escolar por exigir mudanças e atitudes, nos leva a refletir que se trata de um posicionamento social que garante a igualdade e o respeito às diferenças. E para que haja sucesso na inclusão de alunos com deficiência é preciso atingir progressos significativos na aprendizagem das mesmas, por meio da adequação das práticas pedagógicas habilitadas para a diversidade e especificidades de cada criança.

A inclusão de um aluno com deficiência na escola regular vai além de permitir a participação e frequência nas aulas, requer participação ativa no processo de aprendizagem, na socialização e vivência.
2.2 DEFICIÊNCIA VISUAL
A deficiência visual pode ser classificada de duas formas, a cegueira e a baixa visão. A cegueira é uma deficiência sensorial que se caracteriza por uma alteração grave ou total de uma ou mais funções da visão, afetando de modo irremediável a capacidade de perceber cor, tamanho, distância, forma, posição ou movimento em um campo mais ou menos abrangente. A baixa visão é a diminuição da acuidade do campo visual.

Do ponto de vista legal tem-se no Decreto 5.296/04 Art. 5.º, a seguinte definição para cegueira, quando a

(...) acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,5 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60 graus ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores. (BRASIL, 2004, p.13)

As causas da deficiência visual são variadas e podem ocorrer desde antes do nascimento, durante o parto ou durante o crescimento do indivíduo. Independente da causa da deficiência, essas crianças vão precisar de possibilidades e estímulos para crescer e se tornarem independentes na fase adulta. Para que isso ocorre é importante o envolvimento da família, especialistas, médicos e todas as pessoas envolvidas com a criança.

Fonseca (1987,p.55) diz: “Há que envolver os pais no processo de integração, visto que são os primeiros agentes de intervenção educacional. É recomendável, que os pais sejam vistos como co-terapeutas, como primeiros educadores por excelência”. A parceria entre família e escola é muito importante, pois ambas tem princípios muitos próximos para os benefícios da criança.  O trabalho de orientação e de aconselhamento às famílias das crianças cegas é fundamental e decisivo para que a proposta educacional tenha sucesso. Um dos papéis da escola é oferecer a complementação à ação da família
.

O direito de cada criança a educação é proclamada na Declaração Universal de Direitos Humanos e foi fortemente reconfirmado pela Declaração Mundial sobre Educação para todos. Qualquer pessoa portadora de deficiência tem o direito de expressar seus desejos com relação à sua educação, tanto quanto estes possam ser realizados. Pais possuem o direito inerente de serem consultados sobre a forma de  educação mais apropriada às necessidades, circunstâncias e aspirações de suas crianças. (...) Pais constituem parceiros privilegiados no que concerne às necessidades especiais de suas crianças, e desta maneira eles deveriam, o máximo possível, ter a chance de poder escolher o tipo de provisão educacional que eles desejem para suas crianças. (DECLARAÇÃO DE SALAMANCA, 1994).
De acordo com a Declaração de Salamanca, não resta dúvida de que a família deve ser tratada como um parceiro a mais, juntamente coma comunidade escolar, e isso contribuiria para estes estarem cientes do processo educacional dos filhos.

A entrada da criança na escola é de extrema importância para a família e para o próprio indivíduo.  A escola ampliará o sistema de relações da criança, estabelecendo um universo mais amplo e com mais pessoas. É necessário, portanto, compreender o que caracteriza a deficiência visual para identificar as formas adequadas de estímulo aos alunos, para que ocorra uma aprendizagem da alfabetização de forma significativa, ligada às funções sociais em nosso cotidiano.

Para se definir o tipo de deficiência e estratégias educacionais de alunos cegos é necessário que sejam submetidos a uma avaliação funcional, qualitativa e quantitativa da visão. Feito o diagnóstico, e conforme o grau de deficiência adota-se a alfabetização através de letras ampliadas quando há baixa visão e a aplicação do Sistema Braille para os cegos e até aqueles com baixa visão que não conseguem ver letras do tipo ampliado.

Atualmente os educadores estão valorizando a avaliação funcional da visão, feita pelo professor com a finalidade de complementar a avaliação clínica, observando criteriosamente a capacidade visual da criança e assim mostrando possíveis recursos utilizados pela mesma no aproveitamento de seu resíduo visual.

É percebido que as crianças cegas só entram em contato com a leitura a partir do momento que entram para a escola e por esta questão, pode ocorrer atraso no processo de alfabetização. Conforme Garcia et tal (2001, p.28 e 29):

(...) deve ficar claro, no caso a educação de crianças cegas, independentemente da concepção pedagógica ou linha metodológica adotada pela escola, não se pode negligenciar o desenvolvimento integral, a utilização de técnicas específicas fundamentais ao êxito e eficácia do processo de aprendizagem da leitura-escrita pelo sistema braile.


É necessário proporcionar ao aluno cego várias oportunidades de se tornar participativo e autônomo. Quando este se vê capaz de interagir, ajudar e entender que tem possibilidades acreditará em si próprio. No entanto, a visão é um dos sentidos mais importantes e sem ela a pessoa poderá ter restrições impondo caminhos diferenciados para obter conhecimentos. Na educação escolar poderá ter baixas expectativas com a falta de conhecimento, de estímulos, de condições e de recursos adequados que podem reforçar um comportamento passivo, inibindo o interesse e a motivação.


Para um aprendizado completo e significativo é necessário coletar informações por meio dos sentidos remanescentes. É através da audição, do tato, do paladar e do olfato que o aluno cego registrará informações no cérebro.  Por isso, é necessário incentivar um comportamento exploratório, a observação e a experimentação para que estes possam ter uma percepção global necessária ao aprendizado. 

2.3 ALFABETIZAÇÃO DE CRIANÇAS COM DEFICIÊNCIA VISUAL
A família ao descobrir que a criança tem comprometimento na visão, normalmente procura a cura através da ciência ou da religião, esquecendo-se de trabalhar os conceitos básicos para sua formação, deixando de estimular os outros sentidos e não desenvolvendo na criança as habilidades necessárias como as táteis, gustativas, olfativas e auditivas. Provavelmente, pelo despreparo em lidar com esta realidade, os mesmos contribuem para o atraso no aprendizado da criança, chegando à escola com inúmeras dificuldades e dificultando seu processo de aprendizagem.


A família, especialmente os pais, ocupa um importante papel na aprendizagem da criança. Sabe-se que a educação não formal constitui-se num dos pilares essenciais na construção do eu. Segundo KUPFER (1989): 

A educação da criança deve primar a dominação dos instintos, uma vez que tem que inibir, proibir, reprimir. Sabe-se que a ausência da  restrições e de orientações pode deseducar em vez de promover uma educação saudável. As angústias são inevitáveis, mas a repressão excessiva dos impulsos pode originar distúrbios neuróticos. O problema, portanto, é encontrar o equilíbrio entre proibições e permissão – eis  a questão fundamental da educação. (1989, p.46)


É na família que a criança cega adquire suas primeiras experiências educativas, sociais e históricas, é nela que aprende a se relacionar com o outro, que aprende mitos, crenças e valores que traçam seu perfil como pessoa. A família ocupa papel importante na vida escolar do filho, e este não pode ser desconsiderado, pois influenciam muito na aprendizagem deles. No momento em que chega a escola, a criança já traz consigo toda uma gama de conhecimento a respeito do mundo e de si mesmo.


Quando a criança cega é bem estimulada e recebe apoio necessário nos primeiros anos de vida, ela chega à escola com um desenvolvimento bem próximo ao da criança que vê. É a escola que irá ajuda a ampliar sua vida social, a sair do espaço pessoal e restrito de sua casa para explorar outros lugares, a ter novas vivências e conquistas. Porém nem todas as crianças são iguais, podendo algumas apresentar atraso em seu desenvolvimento em decorrência da ausência de estimulação adequada ou a restrição de experiências.

Para incluir a criança cega, a escola precisa estar atenta às condições físicas como infraestrutura, mobiliário, sinais táteis e visuais para indicação dos locais e assim facilitar a mobilidade e a autonomia do deficiente visual. Porém, também necessita preocupar-se em proporcionar melhor preparação ao docente e uma qualidade de ensino às pessoas com deficiência visual, tentando minimizar suas dificuldades e buscando incluí-las nas atividades da escola como um todo.

Ao iniciar a alfabetização de crianças cegas deve ser feito um trabalho de estimulação contínua e consistente, na qual favorecerá o desenvolvimento das habilidades indispensáveis e básicas, como percepção corporal e espacial, definição de conceitos, discriminação tátil e auditiva, motricidade ampla e fina. Para que isso corra, é importante que a criança manuseie brinquedos com diferentes formas e texturas, assim como massinha, argila ou pasta de papel e outros materiais variados.

O desenvolvimento pedagógico deve ser iniciado com a exploração de objetos concretos e compreensão do corpo, com diversos recursos, envolvendo brincadeiras e utilizando materiais adaptados às suas necessidades, sempre inserindo o aluno no contexto da sala de aula e estimulando-o a participar das atividades propostas, antes de introduzir o ensinamento do braile. Toda escola deve oferecer material didático acessível para os alunos cegos e com baixa visão, como regletes e punção (ferramentas para escrita braile), soroban (ábaco para o ensino do sistema numérico), máquina de escrever em braile, ferramentas de comunicação, com sintetizadores de voz para o computador, lupas manuais, eletrônicas, plano inclinado, jogos com letras e palavras ampliados, cores contrastantes e sua representação em braile. A falta de estímulos visuais poderá causar um retardo nas aptidões que são necessárias para a alfabetização. A criança cega precisa de materiais e recursos para motivá-la a movimentar-se, a deslocar-se e a descobrir o mundo, necessita de materiais táteis que possa manusear para desenvolver a percepção tátil e coordenar os movimentos das mãos, muito importante na aprendizagem do braile.

Para Vygotsky (2005, p.77) a invenção do sistema Braille fez muito mais para os cegos que milhares de ações filantrópicas. Para o autor, “(...) a possibilidade de ler e escrever é mais importante que o ‘sexto sentido’ e a agudeza do tato e do ouvido”, a possibilidade de ler, decodificar o signo e extrair as informações de um texto para atingir um objetivo. Ler para se defender, para participar, para libertar-se, por prazer, ou seja, fazer uso da leitura como uma prática social, possibilitando uma ascensão social para o indivíduo. 

Desse modo, cabe ao professor desenvolver a autonomia social e intelectual da criança para que essa se veja enquanto sujeito no processo, desenvolvendo suas críticas para que se torne um cidadão. Faz-se necessário que o professor transmita segurança estabelecendo vínculos afetivos, que contribuirão para o crescimento social, pessoal, afetivo e cognitivo. Dialogar também é importante, pois a partir disso a criança tentará compreender o mundo com suas subjetividades. Para que isso aconteça, é preciso descrever o que está em torno da criança para ela possa fazer uma imagem que mais se aproxime do real.

O professor não deve ser um mero repassador de informações e sim que tenha desenvoltura em sua prática pedagógica, pois não existe receita pronta para a melhor maneira de alfabetizar principalmente em se tratando de crianças que requerem uma metodologia mais diversificada. Levando em conta o estudo Piagetiano, que demonstra que a função cognitiva de crianças portadora de deficiência visual desenvolve-se bem mais lentamente, comparando-se com o desenvolvimento de crianças videntes pode-se afirmar que o educando deve primeiro estar consciente da grandeza e da complexidade dessa empreitada. Deve ser um observador severo e ficar atento à trajetória evolutiva do aluno que está em suas mãos, mostrando-se um estudioso permanente da área educacional em que atua e acredita.

É muito importante que o docente reflita sobre suas práticas, que larguem os modelos ditos tradicionais e procurem trabalhar sob um novo olhar que contemple todos de uma maneira mais inclusiva. Elaboras seus planos de aula levando em consideração que existe em sala uma criança com dificuldade visual, e adaptando as atividades de maneira a tender as necessidades dela. Portanto, o professor de crianças deficientes visuais precisa obter conhecimentos prévios de cada caso para poder elaborar um plano de trabalho e a adaptação curricular adequado às necessidades assim exigidas.

2.4 ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO – AEE
Quando se fala em alfabetização, existem alguns alunos que não aprendem a ler e escrever. Isso é possível nos casos de alunos que possuem deficiências como a visual.  Por outro lado existem aqueles que podem adquirir com mais lentidão a habilidade de leitura e escrita. A educação de crianças com deficiência visual não é uma missão fácil. O profissional necessitará saber que a criança cega ou com baixa visão apresenta necessidades específicas que precisam de um atendimento especializado e dirigido a essas especialidades. 

Para isso existe o Atendimento Educacional Especializado (AEE), um serviço da educação especial que é desenvolvido na rede regular de ensino com o objetivo de organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade, eliminando barreiras para a plena participação dos alunos, considerando as suas necessidades específicas e com vistas à autonomia e independência na escola e fora dela. É realizado no período contrário ao da classe comum, de preferência na própria escola e em sala de recursos multifuncionais.

A Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da educação Inclusiva define que: O atendimento educacional especializado identifica, elabora e organiza recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras para a participação dos alunos, considerando as suas necessidades específicas. As atividades desenvolvidas no atendimento educacional especializado diferenciam-se daquelas realizadas na sala de aula comum, não sendo substitutivas à escolarização. (BRASIL, 2008).

O atendimento feito nas salas de AEE vem complementar a formação dos alunos, visando melhorar a qualidade das respostas educativas que a escola oferece e assim facilitar o processo da aprendizagem. Seu objetivo não é repassar o conteúdo dado na classe regular, e sim possibilitar para que os alunos com necessidades educacionais especiais tenham pleno acesso ao conhecimento, apresentando para isso estratégias necessárias para que os alunos possam desenvolver habilidades e usar ferramentas de apoio que promovam o desenvolvimento de suas potencialidades, tanto no ambiente escolar como na vida diária. É dever do profissional do atendimento especializado atuar como docente nas atividades de complementação curricular, atuando de forma colaborativa com o professor da classe comum e assim definir estratégias pedagógicas que favoreçam o acesso do aluno cego em salas de aula e sua interação no grupo.

A finalidade do AEE é promover condições de inclusão desses alunos em todas as atividades da escola, orientar as famílias no envolvimento e na participação do processo educacional, preparar material específico para o uso dos alunos na sala e recursos e orientar na elaboração de material didático-pedagógico para que o professor possa trabalhar nas classes comuns. Para isso busca oferecer diversos recursos e todas as formas possíveis de adequações que desperte a atenção, auxilie no desenvolvimento e ajude na construção do conhecimento.

No decorrer do tempo, o acesso à informação, os recursos e formação têm propiciado muitas mudanças na educação especial, proporcionando novas perspectivas e ações entre escola e AEE. Cada criança é diferente, portanto o professor responsável pelo atendimento precisa elaborar com antecedência todos os aspectos que envolvem a vida do aluno, utilizando para isso instrumentos de pesquisa como observação, entrevista, relatos médicos e dos próprios pais. Através de todo material com as informações da criança, o professor poderá então, analisar e ajustar adequadamente ações para o planejamento do trabalho a ser feito. O trabalho deve ser desenvolvido em parceria com professores e a comunidade escolar através de reuniões para esclarecer dúvidas, montar estratégias de ensino, ações para desenvolver a autonomia, a autoconfiança e autoestima do aluno.

Batista e Mantoan (2005, p.26) mostram a importância desse atendimento, quando afirmam que:

O atendimento educacional especializado garante a inclusão escolar de alunos com deficiência, na medida em que lhes oferece o aprendizado de conhecimento, técnicas, utilização de recursos informatizados, enfim tudo que difere dos currículos acadêmicos que ele aprenderá nas salas de aula das escolas comuns. Ele é necessário e mesmo imprescindível, para que sejam ultrapassadas as barreiras que certos conhecimentos, linguagens, recursos apresentam para que os alunos com deficiência possam aprender nas salas de aula comum do ensino regular.

Para trabalhar em salas do AEE, o profissional deverá também fazer uso da Tecnologia Assistiva – TA, a partir de situações reais do cotidiano escolar que o aluno está envolvido e necessita no momento. A tecnologia assistiva constitui uma área de conhecimento que garante a participação dos alunos com deficiência nas atividades da educação escolar, sendo utilizada como um recurso que contribui para proporcionar ou ampliar habilidades funcionais de pessoas com deficiência e promover a autonomia, qualidade de vida e inclusão social. 
CONCLUSÃO
A sociedade atual exige uma escola para todos e que atenda ao perfil social vigente, além de ter de preparar cidadãos competentes para o convívio social. Cada aluno é único em sua forma de aprender e de conviver e para isso a escola precisa encontrar formas de contemplar a todos com competência. 

A inclusão trouxe a necessidade de repensar a educação e a instituição escolar, principalmente pelas dificuldades enfrentadas pelos docentes. Por isso, traz consigo mudanças na forma de ver, pensar e fazer a educação escolar e a docência. Ela surge como um estímulo para se pensar a educação a partir da oportunidade de rever e repensar práticas escolares.

O professore, diante dessa realidade, precisa desempenhar seu papel profissional, sua forma de trabalhar e de se relacionar com seus alunos em uma abordagem diferenciada e amorosa, com o compromisso de democratizar o espaço escolar e promover o desenvolvimento e a aprendizagem. 

Aprender a trabalhar com o aluno cego requer saberes que vão sendo adquiridos no dia a dia, na prática e na interação com os colegas. É preciso compreender o processo de aprendizagem dessa criança, aprendendo suas descobertas e promovendo seu desenvolvimento, a fim de que a ação educativa esteja de acordo com as suas necessidades.

A partir desta pesquisa, conclui-se que o processo de alfabetização do aluno cego requer múltiplas ações e um procedimento pedagógico que seja adequada às suas especificidades. Não há maneira adequada para educar, é preciso ir fazendo descobertas no decorrer da alfabetização, e para isso o professor precisa conhecer a criança que tem em sala de aula. O desafio do professor não é somente inserir o aluno na classe, mas aprender como trabalhar com ele, e para isso deve acreditar em seu potencial.
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